
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3240792 - SP (2026/0160043-2)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLAUDIO JOSE DE MORAES 
ADVOGADO : MAURICIO DE MELLO MARCHIORI - SP341073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  FURTO
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES (ART. 155, § 4º, INCISO
IV, DO CÓDIGO PENAL). RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO
DOS  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  283/STF E  7/STJ. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS  ÓBICES
APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  furto  qualificado  pelo
concurso de agentes.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

5.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se por analogia a Súmula n. 283/STF.

3.  A  indicação  genérica  de  violação  de  dispositivos  legais,  sem
demonstração  concreta  e  analítica,  caracteriza  deficiência  de
fundamentação e atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior  e  Carlos  Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3240792 - SP (2026/0160043-2)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLAUDIO JOSE DE MORAES 
ADVOGADO : MAURICIO DE MELLO MARCHIORI - SP341073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  FURTO
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES (ART. 155, § 4º, INCISO
IV, DO CÓDIGO PENAL). RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO
DOS  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  283/STF E  7/STJ. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS  ÓBICES
APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  furto  qualificado  pelo
concurso de agentes.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

5.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se por analogia a Súmula n. 283/STF.

3.  A  indicação  genérica  de  violação  de  dispositivos  legais,  sem
demonstração  concreta  e  analítica,  caracteriza  deficiência  de
fundamentação e atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIO JOSE DE MORAES

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO assim ementado:

FURTO  QUALIFICADO  PELO  CONCURSO  DE  AGENTES  SUSCITADA
PRELIMINAR DE NULIDADE, POR QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA
INOCORRÊNCIA  REJEIÇÃO  MÉRITO  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DEVIDAMENTE  COMPROVADAS  IMPOSSIBILIDADE  DE  ABSOLVIÇÃO
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - PLEITO DE RECONHECIMENTO DA
TENTATIVA  INVIÁVEL  INVERSÃO  DA  POSSE  EFETIVADA  PENAS  E
REGIME INICIAL CORRETAMENTE ESTABELECIDOS -  RECURSO NÃO
PROVIDO.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 417/422).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 429/433.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 448/453).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas
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adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles'"  (RMS n.  64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

Ademais, "a  alegação  genérica  de  violação  de  dispositivos  da  legislação

federal violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula

284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em que medida cada um dos

dispositivos legais teria sido violado pela decisão recorrida, não é cabível o recurso

especial"  (AREsp  n.  2.728.113/PR, Relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0160043-2 AREsp 3.240.792 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15043004820198260362  20581200720208260000  23347152019

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIO JOSE DE MORAES 
ADVOGADO : MAURICIO DE MELLO MARCHIORI  - SP341073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO JOSE DE MORAES 
ADVOGADO : MAURICIO DE MELLO MARCHIORI  - SP341073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Carlos Pires Brandão 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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